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 NOTÍCIAS STJ 

  
Mantido acórdão que mandou hospital exibir prontuários por suspeita 

de troca de bebê 

 

O ministro Luis Felipe Salomão manteve acórdão do Tribunal de Justiça de Minas 

Gerais que garantiu a um homem de 42 anos – que apresentou indícios de ter sido 

trocado na maternidade – o acesso aos prontuários médicos de seu parto. Na decisão 

monocrática, em virtude da impossibilidade de reexame de provas pelo STJ, o ministro 

rejeitou o recurso do hospital, que, entre outras coisas, alegava não ser obrigado a 

manter os documentos médicos por período indefinido de tempo. 

 

De acordo com os autos, o autor da ação, nascido em 1977, fez exame de DNA em 

2015 e descobriu não ser filho biológico de seus pais registrais. Como suspeitava que 

havia sido trocado na maternidade, ele buscou judicialmente o acesso aos documentos relacionados ao parto. 

 

Na ação cautelar de exibição de documentos, o TJMG afastou a declaração de prescrição proferida em primeira 

instância, porque a pretensão do autor seria de investigação de paternidade, e as ações de estado familiar são 

imprescritíveis. Além disso, tendo em vista fundado receio de que houve troca de recém-nascidos na 

maternidade, o tribunal determinou que o hospital disponibilizasse os prontuários da mãe e do bebê. 

 

Indenização 

 

Em recurso especial, o hospital alegou violação do artigo 10 do Estatuto da Criança e do Adolescente e da 

Resolução 1.821 do Conselho Federal de Medicina, argumentando que não poderia ser obrigada a manter 

prontuários médicos e registros de internação de pacientes da maternidade por período superior a 18 anos – o 

autor tinha 38 anos à época do ajuizamento da ação. 
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Ainda segundo o hospital, a demanda não discute estado de família, e sim falha na prestação do serviço hospitalar 

por suposta troca de bebês, objetivando o reconhecimento de sua responsabilidade civil para efeito de 

indenização. Assim, não se poderia falar em imprescritibilidade. 

 

Violação do direito 

 

Conforme destacou o ministro Luis Felipe Salomão, o TJMG entendeu que, ainda que a ação não tratasse de 

estado familiar, o prazo de prescrição somente começaria a ser contado no momento em que o autor teve ciência 

da violação de seu direito, ou seja, em 2015, quando fez o exame de DNA, e a ação foi ajuizada menos de um 

mês depois dessa descoberta. 

 

Segundo o ministro, a corte mineira considerou "constar dos autos que o autor somente teve conhecimento de 

que não é filho biológico de seus pais registrais em 2015, momento em que nasceu a pretensão autoral de 

conhecer sua origem biológica – actio nata no viés subjetivo, tornando necessária a demanda de exibição de 

documentos". 

 

Para o relator, o recurso do hospital não contrariou o fundamento do TJMG de forma específica, "não atentando 

para a premissa fática decisiva para a solução jurídica empreendida pelo tribunal de origem". 

 

Premissas divergentes 

 

Salomão observou que o acórdão do TJMG se apoia em mais de um fundamento, e o hospital não impugnou 

todos eles – o que leva ao não conhecimento do recurso, conforme a Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal, 

aplicada por analogia no STJ. 

 

De acordo com o ministro, o recurso do hospital considerou premissas divergentes daquelas adotadas pelo 

tribunal mineiro em relação ao marco inicial para a contagem da prescrição, à pretensão do autor e à própria 

natureza do direito buscado na ação. 

 

Para o eventual acolhimento do recurso, concluiu Salomão, seria necessário alterar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo TJMG, o que exigiria novo exame das provas do processo – procedimento vedado em recurso 

especial, nos termos da Súmula 7 do STJ. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 
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Falta de indexação de peças facultativas não impede conhecimento de agravo de 

instrumento 

 

A falta de indexação de peças facultativas em um agravo de instrumento não é motivo suficiente para que o 

recurso não seja conhecido pelo tribunal. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que 

não conheceu do agravo de instrumento interposto por um banco, sob a fundamentação de haver irregularidade 

formal na juntada das peças facultativas. 

 

Para a turma, a decisão do TJRS está em frontal dissonância com a tese firmada no Tema 462 dos recursos 

repetitivos, a qual, embora tenha sido fixada na vigência do Código de Processo Civil de 1973 (CPC/1973), pode 

ser aplicada aos agravos interpostos sob o CPC/2015. 

 

Afronta 

 

Segundo os autos, o processo tramitou inicialmente em meio físico, sendo eletrônicos apenas os autos do agravo 

de instrumento. Após receber o agravo, o tribunal gaúcho afirmou que o recorrente anexou a documentação 

desordenadamente e que o modo como o recurso foi apresentado afrontava os princípios da economia e da 

celeridade processual. 

 

O TJRS determinou que o recorrente retificasse a documentação juntada, incluindo a indicação das páginas, no 

prazo de cinco dias, sob pena de não conhecimento do recurso. 

 

Desinteresse 

 

Vencido o prazo, o tribunal decidiu pelo não conhecimento do agravo. Segundo a decisão, a oportunidade para 

regularizar o processo havia sido dada, mas a parte teria cumprido a determinação judicial de forma parcial e 

equivocada, o que atestaria seu desinteresse na apreciação do recurso. 

 

A decisão invocou o Ato 017/2012 da presidência do TJRS, editado com base na Lei 11.419/2006, que atribuía 

aos tribunais o poder de regulamentar a prática de atos processuais por meio eletrônico no âmbito de suas 

jurisdições, sendo que a mesma competência foi mantida pelo CPC/2015, embora em caráter supletivo às normas 

do Conselho Nacional de Justiça. 

 

O banco alegou que o agravo não foi conhecido ao argumento de que o instrumento recursal não estaria de 

acordo com as peculiaridades do processo eletrônico adotado pela corte estadual, mas a decisão não indicou 

qual seria essa desconformidade. 

 

Excesso de formalismo 
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Para o relator do recurso no STJ, Paulo de Tarso Sanseverino, o entendimento do tribunal gaúcho "peca pelo 

excesso de formalismo processual, uma vez que não houve manifestação judicial acerca da possibilidade de 

julgamento do mérito do agravo de instrumento". 

 

O relator lembrou que mesmo antes de o CPC/2015 entrar em vigor, o STJ, ao definir o Tema 462, já havia 

abrandado o excesso de formalismo na formação do instrumento de agravo, sendo firmada tese no sentido de se 

exigir um juízo sobre a necessidade da peça faltante para o julgamento da controvérsia recursal. 

 

"Na vigência do CPC/2015, diploma processual orientado pelo princípio da primazia do julgamento de mérito, não 

parece haver lugar para um retrocesso em termos de formalismo processual, como o que se mostrou no caso 

dos autos", acrescentou o ministro. 

 

Indexação integral 

 

Sanseverino também observou que, apesar das orientações que buscam otimizar a formação do instrumento de 

agravo, o tribunal de origem ainda pode solicitar a indexação de todos os documentos, caso julgue não ter 

condições de analisar antecipadamente quais peças processuais são necessárias para a compreensão da 

controvérsia recursal. 

 

"Nada obsta a que o tribunal de origem venha a determinar novamente a indexação da cópia integral dos autos, 

desde que o faça fundamentadamente, com base nas circunstâncias do caso concreto." 

 

O colegiado, por unanimidade, determinou que o TJRS prossiga no juízo de admissibilidade do agravo 

instrumento, como entender de direito. 

 

Leia o acórdão. 

  

 

Ameaça por e-mail contra ex-deputado Jean Wyllys deve ser julgada pela Justiça do DF 

 

A Terceira Seção decidiu que a competência para apurar crimes de difamação, ameaça e injúria cometidos por 

e-mail contra o ex-deputado federal Jean Wyllys é da 1ª Vara Criminal de Brasília.  

 

Para o colegiado, os crimes objeto da investigação não foram expostos publicamente pela internet, mas somente 

consumados por e-mail, não havendo, portanto, a transnacionalização do delito – condição para que a 

competência fosse da Justiça Federal. 

 

Para o juízo suscitado, a 1ª Vara Criminal de Brasília, como a mensagem foi enviada à assessoria de imprensa 

do deputado, a competência seria da Justiça Federal. 
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O juízo que suscitou o conflito de competência no STJ, a 15ª Vara Criminal da Justiça Federal de Brasília, 

argumentou que a ameaça objeto da investigação não foi exposta na internet, mas efetivada por e-mail, 

inexistindo o caráter transnacional que atrairia a competência da Justiça Federal. O e-mail, acrescentou, é uma 

ferramenta eletrônica pessoal do usuário, diferentemente do que ocorre em sites, nos quais qualquer pessoa com 

acesso à rede pode tomar conhecimento da informação. 

 

Sem relação 

 

Para o relator do conflito, ministro Nefi Cordeiro, embora a vítima tenha recebido as ameaças em seu correio 

eletrônico funcional, elas tinham o objetivo de intimidá-lo como testemunha de um processo por danos morais, 

sem relação com o desempenho de seu cargo de deputado federal e sem revelar prejuízos ao Congresso 

Nacional. 

 

"Com efeito, as ameaças dirigidas ao ex-deputado federal Jean Wyllys de Matos Santos, através de seu correio 

eletrônico funcional, tiveram como finalidade intimidá-lo em razão de sua oitiva como testemunha em processo 

cível reparatório de danos morais, não possuindo relação alguma com sua atuação no cargo de parlamentar 

federal que ocupava", afirmou Nefi Cordeiro. 

 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

  

  
Fonte: STJ 

      

        

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ regulamenta prestação de serviço voluntário no Poder Judiciário 

 

Segmentos da Justiça apresentam propostas de metas para 2020 

  
Fonte: CNJ 

 

 

 

         

  

 

https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fprocesso%2Frevista%2Fdocumento%2Fmediado%2F%3Fcomponente%3DITA%26sequencial%3D1850661%26num_registro%3D201900733729%26data%3D20190822%26formato%3DPDF&data=02%7C01%7C%7C8aa95e4f268c44d3791008d72d5546e9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637027716629707304&sdata=WGX3nzyv4jHdvvTzdNPegUTPbjUMloNRpROuaMU0GBM%3D&reserved=0
https://nam01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.stj.jus.br%2Fsites%2Fportalp%2FPaginas%2FComunicacao%2FNoticias%2FAmeaca-por-e-mail-contra-ex-deputado-Jean-Wyllys-deve-ser-julgada-pela-Justica-do-DF.aspx&data=02%7C01%7C%7C8aa95e4f268c44d3791008d72d5546e9%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637027716629707304&sdata=JRz3m9GON6ATLCmrx68umRDUwQFnhoHxvRyeZk93m2M%3D&reserved=0
https://www.cnj.jus.br/cnj-regulamenta-prestacao-de-servico-voluntario-no-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/cnj-regulamenta-prestacao-de-servico-voluntario-no-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/segmentos-da-justica-apresentam-propostas-de-metas-para-2020/
https://www.cnj.jus.br/segmentos-da-justica-apresentam-propostas-de-metas-para-2020/


 

JULGADOS INDICADOS 

  

0010050-28.2012.8.19.0045 

Rel. Des. Cesar Cury 

j. 28.08.2019 e p. 30.08.2019 

  

Apelação cível. Auxílio-acidente e aposentadoria por invalidez. Improcedência do pedido. Perícia médica em que 

concluído que a autora apresenta incapacidade parcial para o trabalho. Autora portadora de hipertensão arterial 

sistêmica tendo sofrido evento cérebro vascular isquêmico em 2004 com repercussão no dimidio esquerdo. 

Perícia que atesta prejuízo funcional parcial em caráter permanente, arbitrado em grau médio. Hipótese em que 

restou demonstrada incapacidade a justificar a percepção do benefício. Invalidez laborativa que não é meramente 

o resultado de uma disfunção orgânica, mas uma somatória das condições de saúde e pessoais de cada indivíduo 

(STJ, AGRG no ARESP 81.329/PR). Provimento ao recurso. 

  

Íntegra do Acórdão 

  

Fonte: EJURIS 

  

 

  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

   

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201900121065
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=000432454BC926C6F1E5559563898819A728C50B06151215&USER=
mailto:sedif@tjrj.jus.br

